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CONTRATO Nº 23/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 98/2024 

FUNDAÇÃO BENEFICENTE DE PEDREIRA - FUNBEPE – ORGÃO 

GERENCIADOR, com sede na Rua Henriqueta Rondello Canesso, 161 – Vila Canesso – Pedreira - 

SP, CEP 13.927-118, inscrita no CNPJ (MF) sob o número 59.006.460/0001-70, neste ato 

representada pelo pelo seu Presidente Sr. Sérgio Aparecido de Santi, portador(a) da Cédula de 

Identidade R.G. n.º 15.661.228-SSP/SP, matriculado(a) no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda Sob n.º 043.554.618-07, residente e domiciliado(a) na Rua Alberto de 

Almeida, nº 54, Parque Bela Vista, Pedreira – SP, CEP 13.925-050, doravante denominado 

apenas “CONTRATANTE”, e FERRARINI & GERALDI COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 

LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 29.814.600/0001-75, 

com sede na Rua Antonio Pedro, 709 – Centro – Pedreira/SP – CEP 13920-047, telefone (19) 

99639-7479, endereço eletrônico convenienciaepadariadoshell@gmail.com, neste ato 

representada por seu Procurador, Sr. Alexandre Patrussi de Souza, portador da cédula de 

identidade RG nº 26.488.408-5 e inscrito no CPF sob o nº 184.322.658-88, residente e 

domiciliado na Rua Júlio Frank, 875, Sala 05 – Centro – Jaguariúna/SP – CEP 13.910-017, 

doravante denominada apenas “CONTRATADA”, em conformidade com os elementos 

constantes no Processo Licitatório nº 98/2024, na Requisição nº 656/24 e em seu Termo de 

Referência e justificativas, e, ainda, com fulcro nas disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e 

suas posteriores alterações, as normas legais e regulamentares aplicáveis, e as cláusulas e 

condições deste instrumento, têm, entre si, como certo e avençado o presente contrato, o qual 

reger-se-á segundo as cláusulas e condições que, mutuamente, aceitam e outorgam, a saber: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1. 1. O objeto do presente instrumento é a compra de pães do tipo francês destinados ao 

Departamento de Nutrição da Fundação Beneficente de Pedreira - FUNBEPE, pelo período de 12 

meses, na conformidade do discriminado no Termo de Referência que é parte integrante dente 

instrumento. 

ITENS QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALORES UNITÁRIOS 
VALORES 

TOTAIS 

1 780 Kg 

PÃO DO TIPO FRANCÊS 

Pão francês, base: de farinha 

de trigo refinado, tipo: 

R$ 14,97 R$ 11.676,60 
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ITENS QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VALORES UNITÁRIOS 
VALORES 

TOTAIS 

francês / branco / de sal. 

descrição complementar: 

pão francês, composto de 

farinha de trigo enriquecida 

c/ ferro e ácido fólico, sal, 

água, açúcar, fermento 

biológico, gordura vegetal, 

embalagem primária 

apropriada para alimentos, 

isento de qualquer 

substância, sujidades e ou 

materiais estranhos, com 

prazo de validade mínima de 

2 horas na data da entrega. 

Peso de 50 gramas por 

unidade. 

    VALOR GLOBAL: R$ 11.676,60 

(Onze mil, seiscentos e setenta e seis reais e sessenta centavos) 

1.2. Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) A proposta da contratada; e 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, RESOLUÇÃO E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, iniciando-se no dia 01 de 

dezembro de 2024 e encerrando-se no dia 30 de novembro de 2025. 

2.2.  O contrato não será, em nenhuma hipótese, prorrogado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO(S)  

5.1. O valor total da contratação é de R$ 11.676,60 (Onze mil, seiscentos e setenta e seis reais e 

sessenta centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. DA MEDIÇÃO / RECEBIMENTO DO OBJETO  

6.1.1 O(s) serviço(s) executado(s) será(ão) objeto de medição mensal, de acordo com os 

seguintes procedimentos:  

 

6.1.2. Ao final de cada mês, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal e, após a conferência do 

serviço, a CONTRATANTE atestará a medição, e encaminhará ao Departamento de Contratos, 

que analisará a manutenção das condições de habilitação por parte da contratada e, 

posteriormente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, enviará a documentação ao Departamento 

de Contabilidade para liquidação e pagamento. 

6.1.3. Caso se constate irregularidades na prestação do serviço objeto deste contrato, o 

CONTRATANTE rejeitará o serviço, no todo ou em parte, determinando os devidos ajustes, que 

deverão ser providenciados no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem qualquer ônus para a 

contratante, e sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

6.2. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  

6.2.1. O(s) pagamento(s) do(s) objeto(s) serão efetuados diretamente pelo CONTRATANTE, 

através da seu Departamento de Contabilidade.  

6.2.2. Os pagamentos ocorrerão em até 30 (trinta) dias consecutivos, após a liquidação da nota 

fiscal. 
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6.2.3. O(s) pagamento(s) será(ão) feito(s) através de transferência bancária, sendo vedado(s) 

a(s) emissão(ões) de boleto(s) bancário(s), sendo que os dados bancários da contratada deverão 

constar na(s) Nota(s) Fiscal(is) a ser(em) emitida(s). 

6.2.4. Nos termos do art. 16, da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 2 de outubro de 2014, 

será exigido da contratada a cada pagamento realizado, a comprovação da regularidade fiscal, 

no caso em que os documentos apresentados estiverem vencidos.  

6.2.5. Em caso de atraso no pagamento de valores devidos à Contratada o Contratante deverá 

quitar o respectivo valor com a devida correção monetária, através do índice INPC-IBGE ou 

qualquer outro índice que vir a substituí-lo. 

6.2.6. O fornecimento do objeto ficará sujeito à incidência do imposto de renda na fonte, 

conforme previsto na legislação federal vigente (Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita 

Federal do Brasil ou superveniente que altera a Instrução Normativa nº 1.234/2012), para a 

matéria.  

6.2.7. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes do 

fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento 

aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. O preço inicialmente contratado é fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 18/11/2024.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (IBGE), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. Além do que consta no Termo de Referência, são obrigações do Contratante:  

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos;  

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
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9.1. Além do que consta no Termo de Referência, o Contratado deve cumprir todas as 

obrigações constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas:  

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;  

9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Contratante ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

9.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato;  

9.1.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante;  

9.1.12 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

IV) Multa:  

(1) Moratória de 0,5 a 15% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 05 (cinco) dias úteis; a. O atraso superior a 05 (cinco) dias úteis autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15 a 

30% do valor do Contrato.  

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 

de 15 a 30% do valor do Contrato. 
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(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15 a 30% do valor do 

Contrato.  

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10 a 20% do valor do 

Contrato.  

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10 a 20% do valor do 

Contrato.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021)  

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado.  

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem, desde que haja a notificação do contratado pelo 

contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021).  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, 

na dotação abaixo discriminada: Ficha 08, Desdobro 07. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreira, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E assim, por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposições 

estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observadas, fielmente, outras 

disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias de igual teor 

na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Pedreira/SP, 21 de novembro de 2024. 
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FUNDAÇÃO BENEFICENTE DE PEDREIRA FERRARINI & GERALDI COMERCIO DE 

PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME 

 

 

 

 

SÉRGIO APARECIDO DE SANTI    ALEXANDRE PATRUSSI DE SOUZA 

CONTRATANTE      CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

NOME: Fernanda Gabriela Acorsi   NOME: Evelise Maria Cau 

CPF: 454.388.128-10     CPF: 219.128.038-28  

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



FUNDAÇÃO BENEFICENTE DE PEDREIRA – FUNBEPE 

PEDREIRA-ESTADO DE SÃO PAULO 
Rua Henriqueta Rondello Canesso, 161 –Vila Canesso – CEP 13.927-118 

Fone: (19) 3852-9630 

CNPJ 59.006.460.0001/70 – Inscrição Estadual: Isenta. 

14 
 

 

CONTRATO Nº 23/2024 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: Fundação Beneficente de Pedreira - FUNBEPE 

CONTRATADA: FERRARINI & GERALDI COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME. 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 23/2024 

OBJETO: Compra de pães do tipo francês destinados ao Departamento de Nutrição da Fundação 

Beneficente de Pedreira – FUNBEPE, pelo período de 12 meses. 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

1. Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil;  

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa (s); e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados.  

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

 

LOCAL e DATA: Pedreira, 21 de novembro de 2024.  
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Sérgio Aparecido de Santi 

Cargo: Presidente da FUNBEPE 

CPF: 043.554.618-07 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Maria Gabriela Cavicchia Toneloto 

Cargo: Diretora Administrativa Hospitalar 

CPF: 269.511.048-08 

Assinatura: ____________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Sérgio Aparecido de Santi 

Cargo: Presidente da FUNBEPE 

CPF: 043.554.618-07 

Assinatura: ____________________________________ 

 

Pela contratada:  

Nome: Alexandre Patrussi de Souza 

Cargo: Procurador 

CPF: 184.322.658-88 

Assinatura: ____________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Sérgio Aparecido de Santi 

Cargo: Presidente da FUNBEPE 

CPF: 460.014.338-87 

Assinatura: ____________________________________ 

FISCAL(IS) DO CONTRATO 

Fiscal Administrativo 

Nome: Ana Theresa Edwiges Sontachi 

Cargo: Auxiliar Administrativo – Departamento de Contabilidade 

CPF: 269.511.048-08 

Assinatura: ____________________________________ 
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Substituto 

Nome: Janaina Freire da Silva de Andrade 

Cargo: Coordenadora do Setor de Hotelaria 

CPF: 616.386.253-87 

Assinatura: ____________________________________ 

 

Fiscal Técnico 

Nome: Ana Daniela Burguin 

Cargo: Auxiliar de Cozinha 

CPF: 218.911.208-75 

Assinatura: ____________________________________ 

 

Substituto 

Nome: Simone Banhett da Silva 

Cargo: Auxiliar de Cozinha 

CPF: 254.899.038-99 

Assinatura: ____________________________________ 

 

Substituto 

Nome: Solange Beltrame Placidino 

Cargo: Auxiliar de Cozinha 

CPF: 180.740.478-14 

Assinatura: ____________________________________ 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  

Nome: Marina Rossi 

Cargo: Agente de Contratação 

CPF: 323.791.978-06 

Assinatura: ____________________________________ 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador 

da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 
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administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 

específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição de Pães do tipo francês, 

destinados ao departamento de nutrição da Fundação Beneficente de Pedreira – Funbepe para 

atender as necessidades alimentares de pacientes, acompanhantes entre outros comensais 

deste hospital. 

O objeto deve ser adquirido mediante Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, baseada no 

artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e inciso II do art. 4º do Decreto Municipal nº 3.813 de 14 

de agosto de 2023, uma vez que se trata compra única no ano e que não supera o valor legal 

para dispensa de licitação. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A referida contratação justifica-se uma vez que a Fundação Beneficente de Pedreira - FUNBEPE 

é o único hospital da cidade e são realizados diversos atendimentos, dentre eles urgências, 

emergências, internações e algumas cirurgias, recebendo pacientes acometidos das mais 

diversas enfermidades. Neste cenário, por diversas vezes faz-se necessário a utilização deste 

tipo de alimento, cuja aplicação se dá para suprir e completar as necessidades alimentares e 

calóricas diárias de pacientes portadores de patologias que interferem ou limitam o trato 

digestório, visando também a aderência da medicação prescrita pelo médico para tratamento 

da patologia existente para que não ocorrera transtornos gastro intestinais. 

Este produto é utilizado em vários tipos de preparações, visando a promoção, recuperação e 

prevenção da saúde de pacientes internos ou no pronto atendimento (P.S), sendo distribuído 

também para acompanhantes entre outros comensais deste hospital em horários específicos. 

Os produtos em questão deverão estar em conformidade com as especificações contidas nas 

leis vigentes; RDC 216/2004, RDC 275/2002, RDC 360/2003, CVS5/2013, RDC 331/19, Decreto 

nº 12.486/78, RDC 90/2000  entre outras leis que regulam as empresas destinadas a produção 

e distribuição de alimentos in natura e industrializados.    

 

 

3. QUANTITATIVO 
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O quantitativo foi estimado com base nas necessidades atuais e referem-se ao consumo mensal, 

pelo período de 12(dose) meses.  

 

Os Pães do tipo francês a serem adquiridos e suas quantidades são: 

 

Item Cód. Descritivo Unid. Quant. 

1 CATMAT 
460380 

 
Código 

020.002.530 

PÃO FRANCÊS, BASE: DE FARINHA DE TRIGO REFINADO, TIPO: 
FRANCÊS / BRANCO / DE SAL. DESCRIÇÃO COMPLERMENTAR: PÃO 
FRANCÊS, COMPOSTO DE FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA C/ 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO, SAL, ÁGUA, AÇÚCAR, FERMENTO 
BIOLÓGICO, GORDURA VEGETAL, EMBALAGEM PRIMÁRIA 
APROPRIADA PARA ALIMENTOS, ISENTO DE  QUALQUER 
SUBSTÂNCIA, SUJIDADES E OU MATERIAIS ESTRANHOS, COM 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 2 HORAS NA DATA DA ENTREGA. 
PESO DE 50 GRAMAS POR UNIDADE. 

 

KG 

 

780 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Trata-se da contratação de pessoa jurídica para fornecimento de Pão do tipo francês, tendo 

distribuição em horários específicos para cada caso ou conforme solicitado pelo nutricionista, 

médico, enfermeiro ou conforme necessidade do paciente, nas especificações e quantidade 

descritas no item 3, realizado por um período de 12 (doze) meses. 

DA VALIDADE DO PRODUTO: 

A validade do Pão do tipo francês deve ser superior a 80 % na data da entrega. 

DO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS EM COMODATO: 

Não se aplica. 

DA ESCOLHA DA MARCA DE REFERÊNCIA: 

Não se aplica. 

DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DE AMOSTRAS: 

Não se aplica. 

DOS CRITÉRIOS DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA: 

As propostas deverão conter todas as especificações necessárias do produto e suas 

características nutricionais, descritas no item 3. 

A proposta deverá conter ainda a quantidade do item fornecido por embalagem secundária a 

fim de evitar o seu fracionamento na entrega. Caso algum imprevisto na etapa do processo de 

produção e distribuição do produto, o licitante deverá, obrigatoriamente, sanar o problema para 

que o procedimento de entrega seja realizado. 

 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

 

 

 

6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

O pedido será feito de forma parcelada e a entrega do produto será diário, sempre às 06:00 (seis 

horas) da manhã, de segunda a domingo, incluindo feriados ou pontos facultativos. O produto 

entregue deve ser acompanhado de um recibo de entrega. O prazo de entrega justifica-se pelo 

fato de ser um produto altamente perecível que perde sua qualidade e sabor rapidamente, desta 

forma interferindo na aceitabilidade deste produto pelo paciente. Desta forma o produto é 

solicitado assim que a demanda é verificada, considerando a entrega do produto dentro do 

prazo acima determinado. 

Os produtos devem ser entregues na sede desta Fundação, na Rua Henriqueta Rondello 

Canesso, nº 161 – Vila Canesso, Pedreira/SP, no Departamento de Nutrição. 

 

7. GESTÃO DO CONTRATO: 

 

A contratação com a empresa vencedora far-se-á por contrato, conforme disciplina o artigo 95 

da Lei 14.133/21, vinculando a empresa vencedora aos termos deste Termo de Referência, à 

proposta apresentada e ao contrato em si e às demais disposições da Lei mencionada e suas 

alterações. 

Rotinas de Fiscalização Contratual: 

Será em conformidade com o Decreto nº 3.790 de 21 de julho de 2023, constante no site do 

Município de Pedreira/SP. 

 

Link de acesso: https://pedreira.sp.gov.br/decretos-licitacao/decreto-n-3790-de-21-de-julho-

de-2023 

 

8. FORNECIMENTO 

 

O fornecimento será feito de forma parcelada por um período de 12 (doze) meses, conforme a 

solicitação desta Fundação através do pedido de compra realizado pelo Departamento de 

Compras que o envia através de e-mail. 

 

Emissão do Pedido: 

https://pedreira.sp.gov.br/decretos-licitacao/decreto-n-3790-de-21-de-julho-de-2023
https://pedreira.sp.gov.br/decretos-licitacao/decreto-n-3790-de-21-de-julho-de-2023
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Prazo e local de entrega: 

O prazo da entrega do produto será diário, sempre às 06:00 (seis horas) da manhã, de segunda 

a domingo, incluindo feriados ou pontos facultativos. Sendo entregue na sede desta Fundação, 

na Rua Henriqueta Rondello Canesso, nº 161 – Vila Canesso, Pedreira/SP, no Departamento de 

Nutrição. 

Critérios de Medição e Pagamento 

A(s) aquisição(ões) será(ão)objeto de medição mensal, de acordo com os seguintes 

procedimentos.  

No momento da entrega, a assinatura do recibo será considerada RECEBIMENTO PROVISÓRIO, 

podendo a conferência dos produtos ser imediata ou posterior, a critério do Departamento de 

Nutrição.  

Ao final de cada mês, a contratada apresentará Nota Fiscal. 

Após a conferência da Nota Fiscal, o CONTRATANTE atestará a medição, no prazo de até 02(dois) 

dias úteis e encaminhará ao Departamento de Contratos que ratificara a documentação 

apresentada durante habilitação e encaminhará a nota fiscal ao Departamento de Contabilidade 

para liquidação e pagamento. 

Se for constatado algum problema na entrega, a contratada será comunicada para que efetue a 

correção, e a nota fiscal ficará retida até a solução. 

Após a conferência do objeto e constatação de sua conformidade com as exigências deste termo 

de referência e do pedido, ou após a resolução dos problemas identificados, a nota fiscal será 

encaminhada para prestação de contas ao sistema AUDESP e consequente liquidação e 

pagamento. Esse ato de encaminhamento será considerado RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

Caso as quantidades entregues e/ou aceitas sejam menores que as descritas na nota fiscal, a 

contratada deverá substitui-la por nova nota em conformidade com o material entregue/aceito, 

caso contrário, a nota fiscal ficará retida e o prazo de pagamento suspenso até que o restante 

da entrega ocorra. 

O prazo de pagamento começará a correr, da data do recebimento provisório caso a entrega 

tenha acontecido corretamente, e da data do recebimento definitivo se ocorrer. 

 

9. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

 

Os pagamentos ocorrerão em até 30 (trinta) dias consecutivos, após a liquidação da nota fiscal. 

Quando a entrega for parcelada, nos termos do art. 16, da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 

1.751, de 2 de outubro de 2014, será exigido da contratada a cada pagamento realizado, a 
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comprovação da regularidade fiscal, no caso em que os documentos apresentados estiverem 

vencidos. 

O(s) pagamento(s) será(ão) feito(s) através de transferência bancária, sendo vedado(s) a(s) 

emissão(ões) de boleto(s) bancário(s), cujos dados bancários da contratada deverão constar 

na(s) Nota(s) Fiscal(is) a ser(em) emitida(s). 

 

 

10. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA, sob a 

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

Regime de execução 

O regime de execução do contrato será mediante empreitada por preço unitário.  

 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

• Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

• Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

• Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

• Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

• Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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• Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

• Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943;  

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sob Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. 

 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
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Qualificação Econômico-Financeira 

• Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 

 

Estimativas do valor da contratação 

Conforme pesquisa de preços que serão juntadas nos autos do processo. 

 

Adequação orçamentária 

As despesas decorrentes da prestação dos serviços do objeto deste Termo de Referência 

correrão por conta da ficha Orçamentária:  

 

Unidade: 03.01.16 – Fundação Beneficente de Pedreira  

Funcional: 10.302.0014.2057.0000.3.3.90.30.07 – Manutenção da Fundação Beneficente de 

Pedreira  

 

 

Responsável: 

 

 

Arlindo Moreno Junior 

NUTRICIONISTA 

 

 


